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Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (Texto promulgado em 3 de outubro de 1989 e 

atualizado até a Emenda Constitucional nº 22, de 11 de maio de 2022). 

Lei Complementar nº 715, de 21 de junho de 2022 (Compilada a partir da edição dos seguintes 

Atos Normativos: Resolução nº 43, de 27 de julho de 2022, Resolução nº 51, de 10 de agosto de 

2022, Resolução nº 64, de 22 de setembro de 2022, Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, 

Resolução nº 79, de 14 de dezembro de 2022 e atualizada pela Lei Complementar nº 727, de 14 

de dezembro de 2022). 

Lei Complementar nº 643, de 21 de Dezembro de 2018 (Compilada a partir da edição dos 

seguintes Atos Normativos: Lei Complementar Estadual nº 680, de 7 de junho de 2021; 

Resolução nº 03, de 25 de fevereiro de 2021, do TJRN; Resolução nº 8, de 24 de março de 2021, 

do TJRN; Resolução nº 15, de 19 de maio de 2021, do TJRN; Resolução nº 33, de 25 de agosto de 

2021, do TJRN; Resolução nº 39, de 20 de outubro de 2021, do TJRN; Resolução nº 47, de 1º de 

dezembro de 2021, do TJRN; Resolução nº 5, de 1º de fevereiro de 2022; Resolução nº 9, de 9 

de março de 2022, do TJRN; Lei Complementar Estadual nº 709, de 27 de maio de 2022; Lei 

Complementar Estadual nº 715, de 21 de junho de 2022; Resolução nº 42, de 27 de julho de 

2022, do TJRN; Resolução nº 52, de 10 de agosto de 2022, do TJRN; Resolução nº 62, de 22 de 

setembro de 2022, do TJRN; e Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, do TJRN). 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (Atualizado até a 

Emenda Regimental nº 35, de 14 de novembro de 2022).    

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

ESPECIALIDADE: ARQUIVOLOGIA 

Teoria arquivística: princípios e conceitos. Documento arquivístico: conceitos, tipologia e 

características. Terminologia Arquivística. Gestão de Documentos: produção, tramitação, uso e 

destinação. Gestão de documentos: conceitos e fundamentos teóricos e metodológicos de 

organização e classificação de documentos arquivísticos. Sistemas e métodos de arquivamento. 

Diagnóstico da produção documental. Diplomática: conceitos e evolução. Elementos internos e 

externos. Análise diplomática. Gestão da informação e do conhecimento: conceitos, definições. 

Funções arquivísticas: Criação de documentos, Aquisição de documentos, Classificação de 

documentos, Avaliação de documentos, Difusão de documentos, Descrição de documentos e 

Preservação de documentos. Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e 

expedição de documentos. Avaliação, seleção e destinação de documentos (conceitos, objetivos 

e finalidades); Critérios de avaliação documental. Comissão permanente de avaliação 

documental – CPAD. Destinação final: guarda permanente, eliminação. Transferência e 

recolhimento. Organização, princípios e sistemática de arranjo, identificação de fundos 

documentais. Arquivos permanentes: arranjo, descrição arquivística de documentos, noções 

fundamentais, teorias dos fundos, princípios da proveniência e respeito aos fundos, 

instrumentos de pesquisa, normas nacionais e internacionais. Normas de descrição arquivística: 

ISAD(G), ISAAR-CPF, ISDF, ISDIAH, NOBRADE. Instrumentos de pesquisas em arquivos 

permanentes e intermediários (Fundamentos teóricos, Guias, Inventários, Repertório, entre 

outros). Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos convencionais: 

política, planejamento e técnicas. Legislação arquivística brasileira: leis e fundamentos. 

Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ - resoluções, orientações e documentos técnicos. 

Formulação, implementação e avaliação de políticas arquivísticas. Lei de acesso à informação, 

processos e documentos sigilosos, proteção de dados pessoais. Aplicação de tecnologias nos 

arquivos. O gerenciamento eletrônico de documentos: arquitetura, ferramentas e 
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procedimentos. Sistemas informatizados de gestão arquivística de documentos. Digitalização de 

documentos: recursos, técnicas e presunção de autenticidade. Segurança da informação em 

suportes convencionais e digitais. Certificação digital: conceitos e definições, infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira - ICP/Brasil, assinatura digital. Preservação digital sistêmica: 

conceitos, definições e estratégias; Plano de Preservação Digital. Documentos digitais: 

Requisitos e Metadados. Repositório Arquivístico Digital Confiável - RCD-Arq. ICA AtoM: 

software de descrição e acesso aos documentos arquivísticos digitais. Arquivos especiais. 

Microfilmagem de documentos de arquivo. Arquivo, patrimônio e memória. Difusão e pesquisa 

de documentos históricos. Ações culturais e educativas e difusão em arquivos. Modelo de 

Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão de Processos e Documentos do Poder 

Judiciário (Moreq-Jus). Gerenciamento da informação e gestão de documentos aplicada aos 

arquivos do Poder Judiciário. Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 

Judiciário – PRONAME. Instrumentos de gestão de documentos do Poder Judiciário: códigos e 

planos de classificação, Tabelas de temporalidade e destinação de documentos de arquivos 

relativos às atividades-meio e fim. Plataforma Digital do Judiciário Brasileiro - PDPJ-Br. Gestão 

da memória no Poder Judiciário. Redes nacionais de memória do Judiciário. Selo histórico. 

ESPECIALIDADE: BIBLIOTECONOMIA 

Bibliografia, Biblioteconomia e Ciência da informação: conceitos, princípios, história e funções. 

Gestão de unidades de informação. Estudos de usuários. Bibliotecas jurídicas. Serviço de 

referência e Informação. Fontes de informação jurídica. Documentação e normalização (ABNT): 

referências, resumos. Representação descritiva: catalogação e catálogos. Código de Catalogação 

Anglo-Americano (AACR2R). MARC21. Notação de autor. Metadados. Representação temática: 

Linguagens documentárias. Indexação. Tesauro. Classificação Decimal de Dewey 

(CDD). Classificação Decimal Universal (CDU).  Classificação Decimal de Direito (CDDir). 

Formação e desenvolvimento de coleções. Preservação de acervos bibliográficos. Tipologias 

documentais e suportes de informação. Informatização de unidades de informação. Recursos 

digitais. Redes e sistemas de informação. Redes cooperativas de bibliotecas jurídicas brasileiras.   

ESPECIALIDADE: CONTABILIDADE, CIÊNCIAS ATUARIAIS OU ECONOMIA 

Contabilidade Geral e Societária. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e 

patrimônio líquido. Fatos contábeis e variações patrimoniais. Contas patrimoniais e de 

resultado. Lançamentos contábeis. Regime de competência e regime de caixa. Critérios de 

controle de estoques (PEPS, UEPS e custo médio ponderado). Legislação societária: Lei nº 

6.404/1976, com as alterações das Leis nº 11.638/2007 e nº 11.941/2009, e legislação 

complementar. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Normas (Pronunciamentos, 

orientações e interpretações) emitidas pelo CPC e aprovados pela Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM (até a data da publicação do edital). Estrutura Conceitual para Relatório 

Financeiro. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Balanço Patrimonial. Demonstração 

do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. Demonstração dos Fluxos 

de Caixa (Método Direto e Indireto). Demonstração do Valor Adicionado. Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido. Notas explicativas. Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 

Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis. Ativo 

Intangível. Divulgação sobre Partes Relacionadas. Arrendamentos. Subvenção e Assistência 

Governamentais. Contratos de Seguro. Ajuste a Valor Presente. Instrumentos Financeiros. 

Estoques. Custos de Empréstimos. Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 

Erro. Evento Subsequente. Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Ativo 

Imobilizado. Propriedade para Investimento. Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 
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Operação Descontinuada. Tributos sobre o Lucro. Benefícios a Empregados. Demonstrações 

Consolidadas. Mensuração do Valor Justo. Receita de Contrato com Cliente. Contratos de 

Concessão. Contabilização e Relatório Contábil de Planos de Benefícios de Aposentadoria. 

Relato Integrado: conceitos e estrutura. Análise das demonstrações contábeis: análise vertical, 

índices de liquidez e solvência, quocientes de estrutura, rentabilidade, lucratividade, prazos e 

ciclos.  

Contabilidade Aplicada ao Setor Público. NBC TSP Estrutura Conceitual – estrutura conceitual 

para elaboração e divulgação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor 

público. Relatório Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público (RCPG): objetivos 

e usuários; prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de decisão; a 

continuidade das entidades do setor público; situação patrimonial, desempenho e fluxos de 

caixa; Regime de Competência e Regime de Caixa. Características qualitativas da informação: 

características qualitativas fundamentais; características qualitativas de melhoria. 

Características da entidade que reporta a informação contábil. Elementos das Demonstrações 

Contábeis: propósito e definições de ativos e passivos, receitas e despesas; superávit ou déficit 

do exercício. Reconhecimento e mensuração nas demonstrações contábeis: evidenciação, 

reconhecimento e desreconhecimento; bases de mensuração para ativos e passivo. Estrutura e 

apresentação das Demonstrações Contábeis do Setor Público. Definições, finalidade, 

componentes, estrutura e conteúdo das demonstrações: de acordo com a Lei nº 4.320/1964; de 

acordo com a NBC T SP 11; de acordo com o MCASP. Plano de Contas aplicado ao Setor Público. 

Conceito de contas patrimoniais e de resultado. Função e estrutura das contas. Escrituração: 

débito, crédito, saldo, sistema de partidas dobradas. Tópicos selecionados da Lei Complementar 

nº 101/2000. Conceitos de dívida pública e restos a pagar, escrituração e consolidação das 

contas. Relatório resumido da execução orçamentária: estrutura, composição. Relatório de 

gestão fiscal: estrutura, composição. Tópicos especiais da contabilidade aplicada ao setor 

público. Procedimentos Contábeis Orçamentários (Regime orçamentário e Regime Contábil ou 

patrimonial (MCASP)). Procedimentos Contábeis Patrimoniais conforme Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 9ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 

1.131, de 04 de novembro de 2021. Restos a pagar, empenho, liquidação e pagamento (Lei nº 

4.320/1964 e MCASP). Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações 

Contábeis (NBC TSP 13). Normas Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(IPSAS). Noções de Informações de Custos no Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação 

de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado 

pela Portaria STN nº 518/2018.  

Administração Financeira e Orçamentária. Orçamento público: conceitos e princípios. Evolução 

conceitual do orçamento público. Orçamento-Programa: fundamentos e técnicas. Orçamento 

público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964. Orçamento na Constituição de 1988: 

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Leis de Créditos Adicionais. Emendas parlamentares ao Orçamento. Plano Plurianual (PPA): 

estrutura, base legal, objetivos, conteúdo, tipos de programas. Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO): objetivos, estrutura, base legal e conteúdo, Anexos de Metas Fiscais, Anexos de Riscos 

Fiscais, critérios para limitação de empenho. Classificações orçamentárias. Classificação da 

despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza e classificações adicionais 

previstas no Manual Técnico de Orçamento - MTO. Classificação da receita pública: institucional, 

por categorias econômicas, por fontes e classificações adicionais previstas no Manual Técnico 

de Orçamento - MTO. Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e 

aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária e financeira: estágios e execução da 
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despesa pública e da receita pública. Programação de desembolso e mecanismos retificadores 

do orçamento. Conta Única do Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. Gestão 

organizacional das finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de programação 

financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. Tópicos selecionados da Lei Complementar nº 

101/2000: princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, 

transferências voluntárias, destinação de recursos para o setor privado, transparência da gestão 

fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal. Sistemas de informação da 

Administração Pública Federal: SIAFI, SIASG e SICONV. Finalidade. Principais informações. Lei nº 

12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e portarias regulamentadoras. 

Auditoria Governamental. Conceito, evolução. Distinção entre auditoria interna e auditoria 

externa ou independente. Auditoria governamental segundo a INTOSAI (International 

Organization of Supreme Audit Institutions). Relação entre auditoria interna, governança, 

gestão de riscos e controle. Novo modelo das Três Linhas 2020 do Institute of Internal Auditors-

IIA (atualização das Três Linhas de Defesa). Normas internacionais para o exercício profissional 

da auditoria interna. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP): NBASP 100 (ISSAI 

100) Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público, NBASP 200 (ISSAI 200) Princípios 

Fundamentais de Auditoria Financeira, NBASP 300 (ISSAI 300) Princípios Fundamentais de 

Auditoria Operacional, NBASP 400 (ISSAI 400) Princípios fundamentais de Auditoria de 

Conformidade. Auditorias de conformidade, financeira e operacional. Conceitos, características 

e finalidades. Outros instrumentos de fiscalização: levantamento, monitoramento, 

acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria. Modelo de risco de auditoria. Termos 

da auditoria e estratégia global de auditoria. Técnicas para obtenção do entendimento do objeto 

e de seu ambiente. Materialidade. Escopo do trabalho. Avaliação dos riscos gerais do trabalho, 

dos riscos inerentes e de controle. Respostas do auditor aos riscos gerais do trabalho. Respostas 

do auditor aos riscos de distorção relevante ou residuais (natureza, época e extensão). Matriz 

de Planejamento. Métodos de amostragem aplicáveis às auditorias: por atributos e por unidade 

monetária. Técnicas e procedimentos: inspeção documental, inspeção física, reexecução, 

recálculo, observação direta, entrevista indagação, circularização, conciliação, procedimentos 

de revisão analítica, cruzamento eletrônico de dados. Suficiência e adequação das evidências. 

Matriz de Achados. Tipos de opinião de auditoria em trabalhos de asseguração razoável. 

Documentação da auditoria. Supervisão e Controle de Qualidade. 

 

ESPECIALIDADE: HISTÓRIA OU MUSEOLOGIA 

Memória e Identidade. Colecionismo/História das Coleções. História dos Museus: origem e 

tipologia de museus. O conceito de museu. Trajetória do Patrimônio Cultural no Brasil. As 

políticas de preservação do patrimônio cultural no Brasil. Os museus no Brasil. Teoria 

Museológica ou Teoria do Objeto. Documentação Museológica: inventário, catalogação etc. 

Lugares de Memória ou Instituições de Memória. Pesquisa em museus: cultura material, crenças 

e valores. Exposições museológicas: técnicas expográficas; planejamento, montagem, 

manutenção e avaliação de exposições de longa duração, temporárias e itinerantes; elementos 

para criação de exposições; planejamento e programação de exposições. Plano Museológico. 

Avaliação e Pesquisa de Públicos. Gestão de acervos e responsabilidade social. Legislação de 

Museus: Cartas Patrimoniais. Código de ética profissional: Código de Ética do Profissional 

Museólogo (Cofem). Educação em museus. Política Nacional de Educação Museal (PNEM). 

Política Nacional de Museus. Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder 

Judiciário (Proname). Noções básicas de conservação e preservação de acervos: higienização, 
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acondicionamento e manuseio de bens culturais, documentos e obras de artes. Conservação 

preventiva. Instalação e funcionamento de reservas técnicas. Gerenciamento e monitoramento 

ambiental ou Gestão de Riscos nos Museus. Segurança em museus. Acessibilidade e ações 

educativas culturais inclusivas. Legislação: Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 1984, que dispõe 

sobre a regulamentação da profissão de museólogo; Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, 

que institui o Estatuto de Museus e dá outras providências; Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 

2009, que cria o Instituto Brasileiro de Museus (Ibram); Lei nº 12.840, de 9 de julho de 2013, que 

dispõe sobre a destinação dos bens de valor cultural, artístico ou histórico aos museus; Decreto 

nº 91.775, de 15 de outubro de 1985, que regulamenta a Lei nº 7.287, de 18 de dezembro de 

1984, que dispõe sobre a profissão de museólogo e autoriza a criação do Conselho Federal e dos 

Conselhos Regionais de Museologia; Decreto nº 5.264, de 5 de novembro de 2004, que institui 

o Sistema Brasileiro de Museus e dá outras providências; Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro 

de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional; Decreto nº 3.551, 

de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que 

constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e 

dá outras providências; Decreto nº 8.124, de 17 de outubro de 2013, que regulamenta 

dispositivos da Lei nº 11.904/2009, que institui o Estatuto de Museus, e da Lei nº 11.906/2009, 

que cria o Instituto Brasileiro de Museus - Ibram). Normas Correlatas: Declaração do Rio de 

Janeiro, 1958 (Seminário Regional da Unesco sobre a Função Educativa dos Museus, no Rio de 

Janeiro, 1958); Código de Ética do Icom para Museus, 2001. 

ESPECIALIDADE: PEDAGOGIA 

Fundamentos da educação. Relação educação e sociedade: dimensões filosófica, sociocultural e 

pedagógica. Bases legais da educação nacional: Constituição da República (Capítulo II – Dos 

Direitos Sociais; art. 22; art. 23, inciso V; art. 24, inciso IX), LDB (Lei nº 9.394/1996) e suas 

alterações, Parâmetros Curriculares Nacionais, Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). 

Teorias e bases psicológicas de aprendizagem. Educação de adultos. Papel político pedagógico 

e organicidade do ensinar, aprender e pesquisar. Educação Corporativa. Trilhas de 

aprendizagem organizacional. Processo de planejamento: concepção, importância, dimensões e 

níveis. Projeto político-pedagógico no ambiente organizacional: concepção, princípios e eixos 

norteadores. Planejamento participativo: concepção, construção, acompanhamento e 

avaliação. Comunicação e interação grupal no processo de planejamento: constituição de 

equipes, encontros e avaliações sistemáticas, capacitação de pessoal para o planejamento, 

constituição de grupos de estudo, aplicação de critérios na distribuição de tarefas, articulação 

com outros grupos sociais. Desenvolvimento de competências: conhecimentos, habilidades, 

atitudes. Ações de desenvolvimento e planejamento estratégico institucional. Educação a 

distância: características; principais atores; docência on-line. Processo de ensino-aprendizagem. 

Planejamento de ensino em seus elementos constitutivos. Diagnóstico para desenho da ação de 

desenvolvimento. Objetivos instrucionais e indicadores. Estruturação dos conteúdos de ensino. 

Didática: seleção de métodos e técnicas de ensino para cada tipo de ação. Níveis de avaliação 

de ações de capacitação – reação, aprendizagem, comportamento e resultados. Novas 

tecnologias aplicadas à educação. 

ESPECIALIDADE: PSICOLOGIA 

Código de Ética Profissional e Resoluções do Conselho Federal de Psicologia nº 001/1999, 

018/2002, 007/2003, 10/2005, 01/2009, 008/2010, 017/2012, 06/2019. Psicologia Jurídica – 

Determinantes sociais, históricos e políticos da criminalidade e do ato infracional. A execução 

penal e as funções atribuídas aos psicólogos. A Lei de Execuções Penais (LEP), a psicologia e o 
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exame criminológico. A LEP e a Lei da Reforma Psiquiátrica (Lei nº 10.216/2001) no 

atendimento às pessoas com transtorno mental em conflito com a lei. A Política Nacional de 

Alternativas Penais e a atenção psicossocial. O Estatuto da Criança e do Adolescente. Os novos 

paradigmas de proteção integral à infância e à Juventude. Adolescentes em conflito com a lei 

e as medidas socioeducativas. Lei do SINASE. Ato infracional, imputabilidade penal de crianças 

e adolescentes. Crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. Adoção: 

aspectos psicológicos, jurídicos e sociais. A Psicologia em interface com o Direito de Família: 

dinâmica conjugal, parental e familiar, aspectos psicossociais da separação e do divórcio, ciclo 

de vida familiar, modalidades de guarda, tutela e curatela, alienação parental e abandono 

afetivo. Mediação e conciliação. Aspectos psicossociais das vivências de pessoas com 

deficiência e dos idosos. Violência intrafamiliar e de gênero: conceito, diagnóstico e 

intervenção. Violência sexual contra crianças e adolescentes. Noções básicas sobre o 

funcionamento da memória aplicada ao testemunho infantil. Entrevista forense. Perícias 

psicológicas no assessoramento à Justiça. Atuação dos psicólogos junto às políticas públicas e 

em programas sociais. Avaliação e intervenções em situações de risco e vulnerabilidade social. 

Intervenções em rede. Teorias de gênero. Estatuto do idoso. Lei Maria da Penha. Lei brasileira 

de inclusão da pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015). Lei nº 13.431/2017. Técnicas de 

Entrevista. Laudos, pareceres e relatórios psicológicos. Estudo de caso. Teorias e técnicas 

psicoterápicas. Psicopatologia. Fundamentos da psicopatologia geral. O sofrimento mental e 

suas implicações individuais, familiares e sociais. Noções básicas de intervenção em crise. DSM 

V CID XI. Psicologia Social e desafios contemporâneos: Direitos Humanos; Atendimento 

destinado à garantia dos direitos da população em situação de vulnerabilidade social 

(população indígena; quilombolas; ribeirinha; cigana; crianças e adolescentes; mulheres; 

grupos LGBTQIA+; deficientes; negros; idosos; população de rua; usuários dos serviços de 

saúde mental; químico-dependentes etc.). Psicologia da saúde. Prevenção primária (universal, 

seletiva e indicada), secundária e terciária. Equipes interdisciplinares: interdisciplinaridade e 

multidisciplinaridade em saúde. Modelo biopsicossocial. Perícias Biopsicossocial / 

Multidisciplinar. Avaliação Psicossocial da Deficiência – IFBr-A. Estilos de enfrentamento. 

Teorias e manejos do estresse. Psicodinâmica do trabalho. Ergonomia da atividade. 

Psicopatologia do trabalho. Estresse no trabalho. Relação entre trabalho, processos de 

subjetivação e processos de saúde e adoecimento relacionados ao trabalho. Atuação do 

psicólogo na interface saúde/trabalho. Psicologia de grupo e equipes de trabalho: conflitos no 

grupo e resolução de problemas. Conhecimento da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário – Resolução CNJ nº 207/2015. 

ESPECIALIDADE: SERVIÇO SOCIAL 

Fundamentos teórico-metodológicos do Serviço Social. Questão social, direitos de cidadania e a 

conjuntura brasileira. Movimentos sociais. Projeto Ético-Político do Serviço Social e Legislação 

Profissional: Lei de Regulamentação da Profissão; Código de Ética Profissional e Resoluções do 

Conselho Federal de Serviço Social sobre o Exercício Profissional. Dimensão técnico-operativa 

do Serviço Social: Instrumentos e técnicas de intervenção, planejamento, administração, 

execução e sistematização do trabalho profissional. Estudo social e perícia social. Produção de 

documentos técnicos por assistentes sociais (laudos, relatórios e pareceres). Direitos Humanos. 

Políticas Sociais e Políticas Setoriais. Atendimento destinado à garantia dos direitos da 

população em situação de vulnerabilidade social (população indígena; quilombolas; ribeirinha; 

cigana; crianças e adolescentes; mulheres; grupos LGBTQIA+; pessoas com deficiência; negros; 

idosos; população de rua; usuários dos serviços de saúde mental; químico-dependentes etc.). 

Serviço Social, campo sociojurídico e o papel do assistente social na instituição judiciária. Serviço 
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Social e instituições: intersetorialidade, interdisciplinaridade e trabalho em rede. Família: 

transformações e configurações. Casamento e separação. Guarda, guarda compartilhada e 

alienação parental. Teorias de gênero e movimento feminista. Relações raciais e 

intergeracionais. Violência doméstica, familiar e contra grupos vulneráveis. Infância e 

Adolescência. Direitos fundamentais da criança e do adolescente. Medidas específicas de 

proteção à criança e ao adolescente. Colocação em família substituta - guarda-tutela-adoção. 

Convivência Familiar e Comunitária; Acolhimento Institucional e Familiar. Violência contra 

crianças e adolescentes. Adolescentes em Conflito com a Lei. Medidas Socioeducativas. Teorias 

e técnicas de intervenção em grupos. A execução penal e o atendimento às pessoas com 

transtorno mental em conflito com a lei. Política Nacional de Saúde Mental e Política Nacional 

de Alternativas Penais. Legislação Social: Lei nº 12.318/2010, Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Estatuto do Idoso, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.431/2017, Resolução CNJ nº 299/2019, Lei Maria da Penha, 

Leis nºs 11.698/2008 e 13.058/2014, Lei nº 11.343/2006 e alterações, Estatuto da Igualdade 

Racial, Estatuto da Juventude, Lei de Execuções Penais e Lei nº 10.216/2001. 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Interpretação e Compreensão de texto. Organização estrutural dos textos. Marcas de 

textualidade: coesão, coerência e intertextualidade. Tipos textuais: descrição, narração, 

exposição, argumentação e injunção; características específicas de cada tipo. Gêneros textuais 

e domínios discursivos: textos informativos, publicitários, propagandísticos, normativos, 

didáticos e divinatórios; características específicas de cada gênero. Textos literários e não 

literários. Tipologia da frase portuguesa. Estrutura da frase portuguesa: operações de 

deslocamento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das frases. Norma 

culta. Pontuação e sinais gráficos. Organização sintática das frases: termos e orações. Ordem 

direta e inversa. Tipos de discurso. Registros de linguagem. Funções da linguagem. Elementos 

dos atos de comunicação. Estrutura e formação de palavras. Formas de abreviação. Classes de 

palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de substantivos, adjetivos, 

artigos, numerais, pronomes, verbos, advérbios, conjunções e interjeições; os modalizadores. 

Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, parônimos e hiperônimos. 

Polissemia e ambiguidade. Os dicionários: tipos; a organização de verbetes. Vocabulário: 

neologismos, arcaísmos, estrangeirismos; latinismos. Ortografia e acentuação gráfica. A crase.  

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

Constituição do Estado do Rio Grande do Norte (Texto promulgado em 3 de outubro de 1989 e 

atualizado até a Emenda Constitucional nº 22, de 11 de maio de 2022). 

Lei Complementar nº 715, de 21 de junho de 2022 (Compilada a partir da edição dos seguintes 

Atos Normativos: Resolução nº 43, de 27 de julho de 2022, Resolução nº 51, de 10 de agosto de 

2022, Resolução nº 64, de 22 de setembro de 2022, Resolução nº 69, de 3 de novembro de 2022, 

Resolução nº 79, de 14 de dezembro de 2022 e atualizada pela Lei Complementar nº 727, de 14 

de dezembro de 2022). 


